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Resumo: Apresenta-se uma discussão sobre os conceitos de infância e a obrigatoriedade de 
frequência na escola aos quatro anos de idade. Tem-se como objetivo é promover uma discussão 
sobre os conceitos teóricos sobre infância e a obrigatoriedade de estar frequentando a escola aos 
quatro de idade. A metodologia privilegia a análise qualitativa, percorrendo o caminho da criança e 
de sua relação com a escola básica na primeira infância. Buscou-se, a partir das teorias 
apresentadas por Freire, Froebel, Freinet e Ausubel, elaborar a discussão sobre a aplicabilidade da 
Lei nº 12.796/2013. Nessa perspectiva, discuti-se o fato de que pertencer ao processo educativo 
infantil, proporcionar conhecimentos. Desta maneira os resultados evidenciam que através das 
brincadeiras, a criança satisfaz, em grande parte, suas necessidades e interesses, produzindo uma 
relação de interação com o meio social. Dando sequência, o estudo conclui-se sobre as relações 
entre os documentos oficiais, publicados pelo Ministério da Educação, os teóricos que nos 
permitiram melhor compreender a dinâmica sobre educação e infância. Em síntese, ao brincar a 
criança expressa sua capacidade e exerce suas habilidades.   
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BETWEEN SCHOOL AND CHILDHOOD: THE DEADLOCKS BETWEEN OBLIGATORINESS 
AND PLAY TIME  
 
Abstract: We present a discussion about the concepts of childhood and the compulsory attendance 
at school at four years of age. The objective is to promote a discussion about the theoretical concepts 
about childhood and the compulsion to attend school at four years of age. The methodology favors 
the qualitative analysis, traversing the path of the child and its relationship with the elementary school 
in early childhood. Based on the theories presented by Freire, Froebel, Freinet and Ausubel, a 
discussion on the applicability of Law 12796/2013 was sought. From this perspective, we discussed 
the fact that belonging to the children's educational process, provide knowledge. In this way the 
results show that through play, the child satisfies, to a large extent, their needs and interests, 
producing a relationship of interaction with the social environment. Following, the study concludes 
on the relationships between official documents published by the Ministry of Education, the theorists 
that allowed us to better understand the dynamics on education and childhood. In summary, when 
playing, the child expresses his ability and exerts his abilities. 
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A partir de 2016, a matrícula de crianças de quatro e cinco anos, na pré-escola, educação 
infantil, passou a ser obrigatória no Brasil. De acordo com a Emenda Constitucional 
59/2009, é dever dos pais matricular os filhos e, dos municípios, ofertar vagas suficientes 
para atender esta demanda. Afinal, a antecipação do ingresso obrigatório em instituições 
de ensino, garantida pela Constituição Federal (1988), considera os vários benefícios da 
educação infantil, que compreende as etapas da creche e da pré-escola. 
 
Ao considerar a pedagogia do bom senso, que propõe a aprendizagem como resultado de 
relação dialética entre a ação prática e o pensamento teórico, o trabalho do professor deve 
estar baseado na atitude orientadora (GALVÃO, 1995). Aponta-se, nesse contexto, a 
criança como protagonista ativa do seu próprio conhecimento, como alguém capaz de 
aprender através da interação estimulada, a interagir, participar e a construir por suas 
próprias atitudes (FREINET, 1985).  
 
Já, com um olhar mais expressivo sobre a pedagogia dialógica de Paulo Freire, e tendo 
Friedrich Froebel como defensor do ensino sem e do aprendizado por interesse. Dando 
sequência, com Célestin Freinet baseado na sua proposição sobre a sala de aula 
democrática. Nesta direção, iniciamos a discussão sobre os caminhos que permeiam a 
aplicabilidade da legislação vigente, que assume um papel preponderante nas ações do 
Estado, no que se refere ao ensino na educação básica.  
 
Cabe lembrar, que nessa mesma linha interpretativa, Daivd Ausubel enfatiza a 
aprendizagem significativa através do ampliar e reconfigurar.  Apresentamos estas 
diferentes realidades, que ao longo do tempo, vem ao encontro do universo infantil, 
problematizando aspectos da educação e da infância. 
 
Um dos propósitos deste estudo é promover uma discussão teórica sobre os conceitos de 
infância e a obrigatoriedade de estar frequentando a escola aos quatro de idade. A escolha 
metodológica se deu pela perspectiva qualitativa, sustentada por uma revisão bibliográfica 
descritiva sobre as principais questões que norteiam o tema, bem como o estabelecimento 
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Inicialmente, apresentamos os principais elementos presentes na Lei nº 12.796, de 04 de 
abril de 2013, que altera as diretrizes educacionais. Num segundo momento, buscamos 
fundamentar teoricamente as questões pertinentes às concepções de infância, e que irão 
nortear a análise dos dados sobre os quais nos debruçamos para a discussão. 
 
Buscamos reunir contribuições de diferentes estudiosos, contemplando algumas das 
discussões mais contemporâneas sobre o tema, e que estabelece como problemática de 
estudo a criança e seu ingresso na escola regular aos quatro anos. Neste estudo, 
consideramos fundamental pensar o problema de pesquisa a partir de quatro pontos, que 
permitiram aprofundar a discussão sobre o papel do brincar e de sua inserção no processo 
que envolve a educação de crianças de quatro anos, no sistema de ensino brasileiro do 
limiar do século XXI.  
 
As questões que orientaram nossa análise foram fundamentalmente: (I) buscar discussões 
sobre as implicações da Lei 12. 796 e que altera as diretrizes educacionais; (II) discussão 
sobre os conceitos de infância no decorrer dos séculos, no contexto da história ocidental; 
(III) estabelecer relações com o tema “do brincar” e suas implicações no processo escolar; 
e, (IV) analisar parte da produção mais recente sobre o tema, incluindo diferentes 
referências condizentes ao assunto. 
 
Utilizamos, como fonte primária, o Portal do Ministério da Educação - MEC. Através dos 
documentos e dados disponibilizados pelo portal, tivemos acesso à legislação vigente e 
suas principais proposições, que orientam o funcionamento do sistema de ensino brasileiro 
na contemporaneidade. Buscando fundamentar teoricamente nossa análise, selecionamos 
autores como Freire, Froebel, Freinet e Ausubel, que permitiram melhor compreender o 
problema de pesquisa e o tratamento dado às fontes. 
 
Nessa perspectiva, buscamos refletir sobre o conceito de infância e suas 
relações/implicações no ambiente escolar, dando especial atenção para o lúdico no 
universo infantil, através daquilo que chamamos de aprendizagem significativa. Nesse 
processo de desenvolvimento da aprendizagem, a educação infantil – cabe lembrar – 
consiste, historicamente, na educação das crianças no período que antecede sua entrada 
no ensino obrigatório brasileiro. 
  
 




2. TEXTO E CONTEXTO DA PESQUISA: A LEI E SUAS IMPLICAÇÕES 
 
Por meio da Lei nº 12.796, de 04 de abril de 2013, publicada no Diário Oficial da União, 
altera-se a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. A mesma dispõe sobre a formação dos profissionais da educação e 
dá outras providências passa a vigorar. Em seu Art. 4°, incisivo I apresenta: 
 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 04 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, organizada da seguinte forma:  
a) pré-escola;  
b) ensino fundamental;  
c) ensino médio.  
 
Observa-se que a educação infantil (pré-escola) foi acrescentada posteriormente, havendo, 
até àquele momento, menção apenas para o ensino fundamental e médio. Segundo o MEC, 
a obrigatoriedade da educação básica dos quatro aos 17 anos decorre da Emenda 
Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009. Essa regulamentação oficializa a 
mudança feita na Constituição Federal, em seu Art. 208. Incisivo I “educação básica 
obrigatória e gratuita dos 04 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurando 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” 
(BRASIL, 2009). Fica estabelecido, ainda, que a medida deve ser implementada 
progressivamente, pelos estados e municípios até 2016 (BRASIL, 2013).  
 
Cabe lembrar que a nova lei torna “dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos quatro anos de idade”. Pela norma anterior, a 
matrícula na pré-escola era obrigatória apenas a partir dos seis anos de idade (BRASIL, 
2013).  
 
O registro encontrado no documento do MEC também estabelece que as crianças de quatro 
e cinco anos terão avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento, 
sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. Além disso, a 
carga horária mínima anual da educação infantil será de 800 horas, distribuída por um 
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Já em relação ao atendimento à criança, o documento estabelece que deve ser de, no 
mínimo, Quatro horas diárias para o turno parcial e de sete horas para a jornada integral. 
 
No caso da pré-escola, as instituições de ensino devem controlar a frequência das crianças, 
que deve ser de, no mínimo, de 60%. 
 
Segundo a Lei nº 12.796, publicada em 04 de abril de 2013, a educação infantil é 
considerada a primeira etapa da educação básica, que tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade 
(BRASIL, 2013). 
 
É, entretanto, através do diálogo com a pedagogia, que se torna possível pensar em um 
cenário de ação educativa, com a estrutura de trabalho pedagógico. Assim, consolidado 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (2010), se coloca a 
importância da organização dos espaços físicos – que contemplem a dinâmica de 
transformação da criança do século XXI – como proposta pedagógica das instituições de 
ensino. 
 
Lembramos que, primeiramente, a criança era interpretada como um adulto em miniatura – 
adultocentro –, sendo seu cuidado e educação realizados pela família, especialmente pela 
mãe. Os cuidados das crianças em situações desfavoráveis ou rejeitadas, eram realizadas, 
nesse mesmo contexto, por instituições alternativas. Nesse sentido, considera Vasconcelos 
(2007), que há de se cuidar das transições e do processo que passa pelo trabalho conjunto, 
envolvendo adultos e crianças.  
 
Sem pretender recuar a um espaço-temporal muito distante, cabe lembrar, entretanto, que 
o conceito de infância apresentou seus primeiros traços na Europa do século XIII, e sua 
evolução pode ser acompanhada na história da arte e na iconografia dos séculos XV e XVI. 
Os sinais de seu desenvolvimento aparecem particularmente numerosos e significativos, a 
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Por volta do século XVI, ainda não existia a particularidade da consciência sobre o mundo 
infantil – e menos ainda sobre os processos que envolvem os processos ligados à educação 
infantil. Dadas as condições de vida desta época, o abandono e o pouco caso com as 
crianças eram extremos, além da elevada taxa de mortalidade infantil.  
 
Em meados dos séculos XIX e XX, a infância começa a aparecer e ter seu lugar na família 
e na sociedade. Um olhar diferenciado para este ser passava a despertar novos cuidados. 
Com esta nova configuração surgem também às primeiras instituições para atendimento 
específico de crianças pequenas. Como aponta Ariés (1981), estas primeiras instituições 
de “Educação Infantil” começam suas atividades na primeira metade do século XIX em 
vários países da Europa, e no Brasil, somente a partir da década de 1870. 
 
É nesse cenário de transformações culturais que surgem as primeiras discussões sobre 
“como educar as crianças.” Destacam-se os pensadores como Froebel, Comênio, 
Pestalozzi, Decroly, Rousseau e Montessori, que passam a configurar novas bases para a 
educação das crianças. Embora eles tivessem abordagens diferentes, todos reconheciam 
que as crianças possuíam características diferentes dos adultos, com necessidades 
próprias (OLIVEIRA, 2005). 
 
É apenas no século XX, que a educação infantil evoluiu para diferentes formas, com os 
pedagogos ou os educadores, a começar com Froebel, conhecido pela criação dos jardins 
de infância. Este pedagogo enfatizava a importância do jogo e do brinquedo no processo 
de desenvolvimento infantil, agrupando-os em diferentes faixas etárias (FORMOSINHO et 
al, 2007). 
 
Décadas mais tarde, no caso do Brasil, a infância começa a ganhar importância por volta 
de 1875, quando surgem no Rio de Janeiro e São Paulo os primeiros jardins de infância, 
com forte inspiração nas teorias de Froebel. Seria somente em 1930, que o atendimento 
pré-escolar passaria a contar com a participação direta do setor público. Até então, somente 
as elites tinham acesso a esse tipo de formação. 
 
A nova ordem legal da educação pública, gratuita, e para todos, regulamenta, somente na 
década de 1980, que o atendimento para crianças de zero a seis anos fosse amplamente 
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reconhecido. Este ato é tornado oficial através da promulgação da Constituição Federal de 
1988.  
 
Esta tarefa passava, assim, a ser um dever do Estado e, por conseguinte, concebido como 
um direito da criança, conforme nos mostra o artigo 208, inciso lV, da nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), lei número 9394/96. De acordo com o documento, a Educação 
Infantil passa a ser, legalmente, concebida e reconhecida como etapa inicial da educação 
básica. Com isso, se retirava das creches o seu caráter de assistencialismo e se passava 
a atender os aspectos propriamente pedagógicos nas chamadas pré-escolas. 
 
Conforme a LDB 9394/96, art. 29, a educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e 
da comunidade. Consequentemente, respalda a escola complementar a relação que se 
estabelece entre ambas, para a formação integral do sujeito. 
 
Ainda, de acordo com a teoria proposta por Freinet (1985) toda criança já possuía dentro 
de si uma consciência moral, cabendo ao educador estimulá-la a desenvolver e aprimorá-
la. Para ele, quem vivencia na prática o trabalho educativo, apropria-se de um dos direitos 
próprios do ser humano, que é o de ser respeitado e valorizado. Em outras palavras, aponta 
para o direito de desenvolver a capacidade criativa e imaginativa que cada indivíduo. 
 
Segundo a teoria da aprendizagem, proposta por Ausubel (1982), os conhecimentos 
prévios dos alunos devem ser valorizados, individualizando, assim, uma aprendizagem 
prazerosa, eficaz e significativa. O educador, neste propósito, tem um grande trabalho a 
realizar com as crianças e os jovens. Independente do estágio em que se encontra o ser 
humano, ele é considerado um ser permanentemente aberto (FREIRE, 2003). 
 
De acordo com esta perspectiva, as crianças aprendem quando percebem algum sentido 
no que está sendo ensinado. Ainda, para ele, quando a aprendizagem significativa não se 
efetiva, o aluno utiliza a aprendizagem mecânica, isto é, acaba “decorando o conteúdo”, 
que não se torna significativo para ele, uma vez que é armazenado de maneira isolada, 
podendo inclusive esquecê-lo em seguida.  
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Também, de acordo com as teorias que envolvem a aprendizagem significativa, Santos 
(2008, p. 33) afirma que “a aprendizagem somente ocorre se quatro condições básicas 
forem atendidas: a motivação, o interesse, a habilidade de compartilhar experiências e a 
habilidade de interagir com os diferentes contextos”.  
 
Na construção apresentada por Ausubel (1982), a aprendizagem significativa envolve o 
pensamento e a relação do professor com o aluno, na medida em que se constrói uma 
relação democrática, solidária, horizontal e significativa, em constante interação, 
possibilitando a humanização e conscientização critica. Estes aspectos, defende o autor, 
ajudando-o a se comprometer no processo de transformação social. Afinal, como afirma 
Freire (1992, p.65) “os seres humanos não são seres que apenas existem no mundo, mas 
estão em plena relação com este mundo, e dessa forma são capazes de tomarem 
consciência de si e do seu mundo”.  
Naturalmente, a relação que envolve o ensino deve acontecer de forma significativa para o 
aluno. Para isso, é importante que o professor conheça e trabalhe a realidade dos seus 
desejos, pois por eles são motivados a participar das aulas quando podem compará-la com 
a sua realidade de vida já constituída, a partir de suas vivencias.  
 
A proposta metodológica, de trabalho educativo na infância é fundamentada por Freinet 
(1985) em quatro eixos: o primeiro é a cooperação, isto é, o trabalho cooperativo onde o 
indivíduo constrói o conhecimento com toda a comunidade; o segundo eixo é a 
comunicação com e, entre os espaços, assim sendo, formas de formalizá-lo, transmiti-lo e 
divulgá-lo; o terceiro é a documentação com o chamado livro da vida, onde são feitos 
registros diários; o quarto eixo citado é a afetividade, está com sentido profundo, como 
vínculo entre as pessoas e delas com o conhecimento.  
 
Nessa linha de raciocínio, se acredita que devam ser desenvolvidas atividades próprias 
para cada grupo de crianças, tomando o cuidado para que se propicie o desenvolvimento 
integrado das diferentes áreas de conhecimento. Deve-se, ainda, tomar como objeto de 
exploração assuntos que lhes sejam significativos, objetos de desejo de conhecimento, e 
que acabam por integrar estudos pertinentes a várias áreas temáticas de uma forma natural 
e espontânea. Sobre esta questão, Junqueira Filho (2011) defende que deve existir a 
possibilidade de acesso aos conteúdos mais significativos para as crianças, para que 
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através dessa relação, as crianças os identifiquem e o problematizem. 
 
Freinet (1985) considera que se deve inserir o aluno ao significado do meio ambiente, para 
que esse aprenda através de experiências sensoriais com a terra, a água, os animais e as 
plantas. Desta forma, ficaria a cargo do professor, a responsabilidade de coordenar e 
organizar os interesses das crianças, aguçando a sua curiosidade. 
 
Nessa mesma perspectiva de análise, Freire (1996) acrescenta que compreender a criança 
como “alguém que é, e está pertencente ao mundo” permite que os homens se entendam 
como sujeitos históricos. Por outro lado, Hoffmann (2014, p. 135), alerta que para “definir 
como as crianças são ou o que foram capazes de fazer em um determinado momento, mas 
relatar, de forma natural, o processo efetivamente vivido por elas”, em suas gradativas e 
sucessivas conquistas individuais, se deve valorizar a individualidade de cada sujeito em 
construção. Ou seja, se deve respeitar e observar a importância do tempo e do 
desenvolvimento de cada criança.  
   
3. O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UM CAMINHO PARA O CONHECIMENTO 
 
As crianças se mostram, em sua maioria, ativas na sua relação com o mundo exterior e 
buscam explorar, de forma criativa, o mundo à sua volta, para conhecê-los e fazem isso – 
na maioria das vezes - de forma lúdica, através das brincadeiras.  
 
Nesse processo de descoberta do mundo, o brincar ocupa um espaço essencial no 
desenvolvimento infantil. “Brincar é a mais alta fase do desenvolvimento infantil – do 
desenvolvimento humano neste período. É a representação auto ativa da interna 
representação do interno da interna necessidade e impulso” (FROEBEL, 1896, p. 54-55). 
É através da brincadeira que a criança segue para novos espaços e para a construção da 
realidade – de descoberta do mundo que está diante de si. Corroborando com esta ideia, 
Debortoli (2008, p.82) reafirma que “o brincar é uma reconstrução da realidade e dos atores 
sociais que se encontram envolvidos naquela cultura”.   
 
Ao dizer que o brincar é a fase mais significativa do desenvolvimento da criança, Froebel 
(1896, p.55), aproxima-se de Vygotsky (1988), na medida em que enfatiza que o ato de 
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“Brincar é a atividade mais pura, mais espiritual do homem neste estágio, e, ao mesmo 
tempo, típico da vida humana como um todo – a vida natural interna escondida no homem 
e em todas as coisas”. 
 
O brincar – nesse contexto de aprendizagem e de descoberta do mundo ainda em parte 
desconhecido – é próprio do desenvolvimento infantil, e é através nas brincadeiras que a 
criança traduz ou expressa o que vive e sente. Com isso, cabe enfatizar que a brincadeira 
deve ser considerada como algo sério que é primordial para o desenvolvimento infantil. Ela 
é uma das formas da criança colocar para fora medos, problemas, angústias que já 
enfrentou ou que está enfrentando.  
 
O brincar é uma experiência que envolve o corpo, os objetos, um tempo e um espaço. É 
como a vida: tem início, meio e fim. “É no brincar, e somente no brincar, que o indivíduo, 
criança ou adulto pode ser criativo e utilizar sua personalidade integral: e é somente sendo 
criativo que o indivíduo descobre o eu” (WINNICOTT, 1975, p.80). 
 
Concordando com esta ideia, Velasco (1996, p. 78) destaca que “brincando a criança 
desenvolve suas capacidades físicas, verbais ou intelectuais. Estimula, e até mesmo de 
desenvolver as capacidades inatas podendo vir a ser um adulto inseguro, medroso e 
agressivo”. O autor destaca que o brincar é tão importante para a criança que – 
experimentando a brincadeira nos primeiros momentos de sua descoberta enquanto 
sujeito– tem grandes possibilidades de se tornar um adulto mais equilibrado e mais 
amoroso com os demais. 
 
Piaget (1971, p. 67), por sua vez, afirma que "Quando brinca, a criança assimila o mundo 
à sua maneira, sem compromisso com a realidade, pois a sua interação com o objeto não 
depende da natureza do objeto, mas da função que a criança lhe atribui”. Pela brincadeira, 
a criança acomoda conhecimentos que possibilitarão sua ação sobre o meio em que se 
encontra.  
 
Tendo como referência a discussão realizada a partir dos diferentes autores, nos colocamos 
diante de uma interrogação, que nos faz pensar de forma mais aprofundada nos 
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desdobramentos destas concepções para a construção de normativas na educação 
brasileira da atualidade. 
 
Diante das proposições teóricas apresentadas, procuramos refletir sobre o seguinte 
problema: a obrigatoriedade da Educação Básica aos quatro anos, pode ser compreendida 
como um vetor do desenvolvimento do processo educativo, através do qual se poderia 
potencializar o lúdico – o brinquedo e as brincadeiras – para uma aprendizagem significativa 
– e que respeita as etapas de desenvolvimento da criança?  
Constatamos que muitos avanços já ocorreram. Desde a preocupação com a formação de 
um corpo docente, cada vez mais preocupado e alinhado com as novas concepções 
pedagógicas dos nossos tempos, até a criação – lenta e gradativa, é verdade – de espaços 
físicos que permitam a interação da criança com o espaço adequado do brincar, são alguns 
dos avanços que a Lei nº 12.796/2013 trouxe como consequências. 
 
Articular o ato de brincar com objetos pedagógicos, que permitam uma interação criativa, 
pautada na definição contemporânea de produção de conhecimento, ainda são desafios 
constantes para esta escola em transformação. 
 
Materiais pedagógicos, que transformem o ato de brincar em momentos de produção de 
conhecimento para a criança nos fazem pensar sobre a necessidade de repensarmos o 
que, de fato, é o brincar na educação infantil. Para tanto, poderíamos pensar em materiais 
como globos, objetos antigos, fotografias e outras tantas fontes de operacionalização da 
relação possível entre o “brincar e o aprender fazendo”.  
Segundo Abreu e Chagas (2003), a própria educação patrimonial tão em voga em nossos 
dias, se apresenta como uma possibilidade de ação pedagógica com a criança, fazendo 
com que ela conheça parte da sua história, em visitas pelas ruas, pelos bairros e pelas 
praças que cercam seu cotiado. Nestes espaços, o contato direto permite o exercício de 
vários sentidos da criança, além de estabelecer possíveis conexões entre o seu 
aprendizado e a possibilidade de brincar. Exemplo disso pode ser percebido no espaço da 
praça, onde além da dimensão espacial e temporal, pode se promover o brincar e a 
interação entre com o grupo. Nela, o brincar permite descortinar novos horizontes, que 
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Através da visualização e da manipulação destes objetos, a criança tem a oportunidade de 
conhecer a materialidade dos objetos, “das coisas do mundo” e que, com o passar do tempo 
produzirão um sentido, cada vez mais abstrato e simbólico. Esta manipulação não tem, 
evidentemente, um sentido meramente “científico”, por se tratar de crianças de quatro a 
cinco anos, mas sim pedagógico e educativo, na medida em que permitem o contato direto 
e sensorial da criança com a materialidade do mundo.  
 
Ainda que nosso estudo se concentre – originalmente – em uma revisão bibliográfica 
sistemática, propomos uma leitura crítica e inserida nas novas concepções sobre o papel 
social da escola brasileira. Afinal, o trabalho desenvolvido com crianças, na etapa inicial de 
sua formação, deve ser considerado tão fundamental como as demais fases de 
desenvolvimento da educação formal, que na maioria das vezes, privilegia as etapas finais 
da formação como dotadas de maior importância e alvo de maior discussão por parte do 
Estado. 
 
A interpretação de uma lei federal, que determina que todas as crianças de quatro a cinco 
anos estejam regularmente matriculadas no sistema oficial de ensino brasileiro, não deveria 
privilegiar – do nosso ponto de vista – os mecanismos legais de sua implantação. Ao 
contrário, a criação de políticas públicas voltadas para a inclusão e a permanência da 
criança na escola de educação infantil deveria ser percebida pela esfera pública não como 
gasto, mas sim como investimento – ao mesmo tempo em que não deveria ser vista como 
“obrigatoriedade” por parte dos pais, mas sim como oportunidade de promoção da interação 
social de crianças em processo de construção de suas identidades. 
 
Acreditamos que a criação de políticas voltadas para a inclusão e permanência da 
criança na escola, ainda nesta fase inicial, acabam promovendo, efetivamente, ações 
voltadas para a promoção da igualdade e de respeito da diversidade. Deve fazer parte deste 
“brincar na escola”, ações que apresentem – com parte de sua pauta – temas ligados à 
defesa dos direitos humanos. Estes temas, ainda que desenvolvidos de forma lúdica e 
adequados à faixa etária à qual se pretende, devem contemplar aspectos como a 
diversidade religiosa, étnica, de gênero, entre outras questões que “falem” da comunidade 
e do mundo que cerca a criança e a escola na qual está inserida. 
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Aprender – de forma lúdica – sobre os diferentes aspectos de nossa existência, 
contribui – do nosso ponto de vista – para a formação de crianças mais curiosas e que, a 
partir do contato com o desconhecido de seu cotidiano, aprendam, desde cedo, a respeitar 
as diferenças. A escola, nesse sentido, favorece o trabalho e a interação com os diferentes, 
que passam a se reconhecer dentro do próprio grupo que constitui o espaço da escola. 
Nele, crianças, pais e professores, inseridos num contexto de comunidade, reconhecem 
suas próprias diferenças – e sua diversidade – ensinando-se mutuamente sobre a 
necessidade do respeito às diferenças, inscritas dentro da própria comunidade escolar. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O estudo permitiu refletir, de forma crítica e abrangente, sobre a legislação de nosso 
sistema de ensino, através da relação estabelecida entre a Lei nº 12.796, de 04 de abril de 
2013, publicada no Diário Oficial da União e que alterou a Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996.  
 
A partir da relação que estabelecemos – entre os documentos oficiais, publicados pelo 
Ministério da Educação, os teóricos que nos permitiram melhor compreender a dinâmica 
de produção de determinadas visões sobre educação e a consequente aplicação da lei que 
determina a obrigatoriedade da matrícula de crianças de quatro e cinco anos na pré-escola, 
– permitiu aprofundar a discussão sobre a importância da revisão dos conceitos – até pouco 
tempo considerados atemporais – que norteiam as políticas oficiais na área da educação 
brasileira. 
 
Nesse mesmo âmbito, percorremos parte da trajetória que estabelece o lúdico como um 
importante espaço de desenvolvimento da criança, em seus diferentes aspectos, como 
físico, sensorial e intelectual. Em termos pedagógicos, representa uma função importante 
no desenvolvimento de aptidões na aprendizagem, favorecendo a socialização, a 
integração, o respeito, a solidariedade, o respeito de camaradagem, a unidade, a 
responsabilidade e outros valores que permitem o crescimento equilibrado da criança. 
 
O brincar proporciona aprendizagem e integra as crianças socialmente. Pelo brincar ela 
tem descobertas que produzem o aprendizado.  O brinquedo e a brincadeira introduzem a 
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criança em um universo de sentidos não somente de ações, valorizando o imaginário da 
criança, estabelecendo relações entre a fantasia e o real. Através disso, torna o mundo 
representado mais desejável pela criança, uma vez que permite que a mesma saia do real 
para descobrir outro mundo, através da imaginação pelo brincar.  
 
A consequência dos fatos nos permite interpretar que a partir do brincar, a criança expande 
a sua imaginação, levando-a a criar fantasias imaginativas, podendo começar a compensar 
as pressões que sofre na realidade do quotidiano. Repousa, desta forma, um dos 
fundamentos da criatividade e da curiosidade, que bem trabalhados nesta fase da vida, 
permitirão a formação de futuros indivíduos curiosos, com interesse pelos diferentes 
campos do saber e das ciências. 
 
Este papel é fundamental para se estabelecer uma relação de um adulto confiante em suas 
atitudes, ou seja, um adulto capaz de estar suficientemente maduro frente à realidade da 
vida adulta. Este é um caminho possível para uma educação transformadora e 
humanizadora, em tempos de certos recrudescimentos – de diferentes ordens a valores –, 
presentes na dicotomia de uma sociedade, marcada pela força de incertezas. 
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